


ADELCIO MACHADO DOS SANTOS

ESTUDOS DE CIÊNCIA POLÍTICA I 

Editora Pascal

2025



2025 - Copyright© da Editora Pascal

Editor Chefe: Prof. Dr. Patrício Moreira de Araújo Filho

Edição e Diagramação: Eduardo Mendonça Pinheiro

Edição de Arte: Marcos Clyver dos Santos Oliveira

Bibliotecária: Rayssa Cristhália Viana da Silva – CRB-13/904

Revisão: Adelcio Machado Dos Santos

Conselho Editorial
Dr. Diogo Guagliardo Neves
Dr. Gabriel Nava Lima
Dr. José Ribamar Neres Costa 
Dr. Fabio Antonio da Silva Arruda 
Dr. Othon Carvalho Bastos Filho
Dr. José Francisco dos Reis Neto
Dr. Diogo de Almeida Viana dos Santos
M.Sc. Rosany Maria Cunha Aranha

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Qualquer parte deste livro poderá ser reproduzida ou transmitida, sejam
quais forem os meios empregados: eletrônicos, mecânicos, fotográf icos, gravação 

ou quaisquer outros, desde que seja citado o autor.

2025
www.editorapascal.com.br

S237e
Santos, Adelcio Machado dos

Estudos de ciência política I / Adelcio Machado dos Santos — São Luís: Editora 
Pascal, 2025.

57 f. : il.:

Formato: PDF

Modo de acesso: World Wide Web

ISBN: 978-65-6068-163-7

D.O.I.: 10.29327/5595883

1. Ciência Política. 2. Cidadania. 3. Democracia. 4. Participação Política. 5. Forma-
ção crítica. I. Santos, Adelcio Machado dos. II. Título.

CDU: 32(=323.042)(321.7):37.01 



                                                    

Livro dedicado à 
Mauro de Nadal



                                                    

“O homem é, por natureza, um animal político”.

                                                                         (Aristóteles, 1991, p. 16)



PREÂMBULO

Prof. Dr. Adelcio Machado dos Santos

Em primeiro lugar, a obra que ora chega às mãos dos leitores se configura em 
reflexo do esforço contínuo e multifacetado em compreender a complexa e fasci-
nante dinâmica das relações políticas, sociais e econômicas que estruturam a con-
vivência antrópicas nas sociedades coetâneas. Mais do que uma simples reunião 
de textos, este livro é uma jornada intelectual que se propõe a oferecer uma visão 
abrangente e crítica sobre as questões fundamentais que moldam a área epistêmi-
ca da Ciência Política.

A Política, como sabemos, não se restringe à simples análise do poder e à 
prática das formações estatais. Ela permeia todos os aspectos da vida social e en-
volve questões que dizem respeito à legitimidade, à justiça, ao bem-estar coletivo, 
à distribuição de recursos e ao exercício da autoridade. Nesse contexto, a Ciência 
Política emerge como uma disciplina essencial para o entendimento do funciona-
mento das sociedades e das formas de governança, tanto em um nível local quanto 
global.

O conjunto de artigos, que compõem este livro, foram cuidadosamente sele-
cionados para apresentarem a diversidade de perspectivas e abordagens teóricas 
sobre os principais temas da Ciência Política. Estes estudos refletem não apenas a 
multiplicidade de interpretações que caracterizam essa disciplina, mas também a 
constante evolução das questões políticas que impactam diretamente a vida dos 
indivíduos e das comunidades. 

Desde os mais clássicos temas políticos passando pelas análises das estruturas 
de poder e governança, até os debates mais contemporâneos sobre democracia, 
direitos humanos, globalização e movimentos sociais, este livro oferece uma visão 
ampla e detalhada dos desafios enfrentados pelas sociedades modernas.

Ao longo dos textos, é possível perceber a interconexão entre as diversas su-
báreas da Ciência Política, como a Teoria Geral do Estado, Gestão dos Partidos 
Políticos e Representação e Regimes Eleitorais. Cada estudo traz uma contribuição 
única para o entendimento do papel das instituições, das ideologias e dos indiví-
duos na construção das estruturas políticas. Não se trata 

apenas de uma reflexão acadêmica, mas de uma tentativa de responder a ques-
tões urgentes e prementes do nosso tempo, como a crise da democracia, o avanço 
do autoritarismo, a disparidade social, os desafios da governança global e a busca 
por uma justiça política que atenda às necessidades de todos.



Importa destacar que a seleção dos textos não se limitou a reproduzir análises 
convencionais ou consensuais, demandou-se incluir estudos que reptem as leitu-
ras hegemônicas, apresentando novas abordagens e questionando as certezas que, 
muitas vezes, orientam as práticas políticas. A diversidade de vozes e de enfoques 
teóricos, um dos pontos fortes desta obra, busca estimular o pensamento crítico e 
a reflexão aprofundada.

Este livro é destinado não apenas aos estudiosos da Ciência Política, mas tam-
bém a todos aqueles que se interessam pelos grandes desafios contemporâneos e 
desejam entender as forças que moldam nossas sociedades. Ele é um convite à re-
flexão, ao questionamento e à ampliação dos horizontes do conhecimento político.

 Mais do que simplesmente oferecer respostas, esta obra se propõe a suscitar 
novas perguntas, a aprofundar a compreensão de como as dinâmicas políticas 
operam e, acima de tudo, a promover um engajamento mais consciente e informa-
do com o mundo político que nos cerca.

Ao final, ao percorrer as páginas deste livro, o leitor será convidado a con-
templar as tensões e as contradições que atravessam o campo da Ciência Política, 
mas também a reconhecer as possibilidades de transformação e inovação que ele 
oferece. A política não é uma ciência exata e previsível, mas, como nos lembra a 
história, ela é uma arena de disputas, onde as ideias, os interesses e as paixões se 
entrelaçam. 

É por meio do estudo aprofundado da política que podemos vislumbrar al-
ternativas e construir as bases para um futuro mais justo, inclusivo e democrático. 
Por final, ao revisitar esses estudos coligidos, o leitor será desafiado a pensar criti-
camente sobre o papel da política em sua vida, em sua comunidade e no mundo. 
Que esta obra seja, portanto, uma fonte de inspiração para aqueles que desejam 
compreender melhor o funcionamento das instituições políticas e suas implicações 
para o cotidiano, assim como para aqueles que buscam contribuir para a constru-
ção de um mundo mais justo e solidário.
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RESUMO

Este artigo propõe uma reflexão introdutória sobre os fundamentos da Ciência 
Política, abordando suas principais categorias analíticas, como os sistemas 
políticos, as formas de governo e a importância da participação cidadã no 

contexto democrático. A partir de uma perspectiva crítica, o texto destaca a rele-
vância da Ciência Política como campo do saber fundamental para a compreensão 
das relações de poder, das estruturas institucionais e da dinâmica entre Estado e 
sociedade. São discutidos os regimes democráticos, autoritários e totalitários, bem 
como as diferenças entre parlamentarismo e presidencialismo, analisando suas 
implicações para a representação e participação política. O estudo enfatiza que a 
democracia vai além do simples direito ao voto, envolvendo a atuação ativa dos ci-
dadãos na vida pública, nas decisões políticas e no controle social das instituições. 
Destaca-se ainda que, em contextos de crescente desinformação e polarização, a 
formação política se torna essencial para o fortalecimento das práticas democrá-
ticas. A Ciência Política, nesse cenário, aparece como instrumento teórico e prá-
tico para a formação de cidadãos críticos, conscientes de seus direitos e deveres, 
e capazes de atuar como agentes transformadores da realidade. Ao compreender 
os elementos centrais da organização política, o cidadão passa a exercer sua cida-
dania de modo mais informado, ético e participativo. Por fim, o artigo sugere a 
ampliação dos estudos na área por meio da leitura de autores clássicos e contem-
porâneos, incentivando uma abordagem crítica e reflexiva sobre a política como 
prática cotidiana e ferramenta de transformação social.

Palavras-chave: ciência política. cidadania. democracia. participação política. 
formação crítica.

ABSTRACT

This article offers an introductory reflection on the fundamentals of Political 
Science, addressing its main analytical categories such as political systems, 
forms of government, and the importance of citizen participation in a de-

mocratic context. From a critical perspective, the text emphasizes the relevance of 
Political Science as a fundamental field of knowledge for understanding power 
relations, institutional structures, and the dynamics between the state and socie-
ty. It discusses democratic, authoritarian, and totalitarian regimes, as well as the 
differences between parliamentarism and presidentialism, analyzing their impli-
cations for political representation and participation. The study highlights that 
democracy goes beyond the mere right to vote, involving citizens’ active engage-
ment in public life, political decision-making, and institutional oversight. In con-
texts of increasing disinformation and polarization, political education becomes 
essential to strengthen democratic practices. Political Science thus serves as both 
a theoretical and practical tool for forming critical citizens who are aware of their 
rights and duties and capable of transforming reality. By understanding the core 
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elements of political organization, individuals can exercise their citizenship more 
ethically, informatively, and actively. Finally, the article encourages further stu-
dies in the field through the reading of classical and contemporary authors, pro-
moting a critical and reflective approach to politics as a daily practice and a tool 
for social transformation

Keywords: political science. citizenship. democracy. political participation. 
critical education.

INTRODUÇÃO
A área epistemológica da Ciência Política se dedica ao estudo sistemático das 

estruturas, instituições, práticas e comportamentos relacionados ao poder político 
e à organização da vida em sociedade. Em um mundo marcado por transforma-
ções constantes, tensões ideológicas, crises democráticas e desafios globais, com-
preender os fundamentos da política torna-se uma necessidade não apenas para 
estudiosos, mas para todos os cidadãos. A política está presente nas decisões que 
envolvem desde a formulação de políticas públicas até os pequenos acordos so-
ciais que regulam a convivência cotidiana. Portanto, refletir sobre a Ciência Políti-
ca é refletir sobre as próprias bases que sustentam as sociedades modernas.

A escolha por tratar de uma introdução à Ciência Política, mesmo de forma 
breve, se justifica pela importância que esse campo possui na formação de uma 
consciência crítica, ativa e participativa. Em tempos em que a desinformação, o 
descrédito nas instituições democráticas e a apatia política se tornam cada vez 
mais comuns, torna-se urgente fomentar o conhecimento sobre o funcionamento 
do Estado, dos governos, dos sistemas políticos e das relações de poder. A ausên-
cia desse saber pode gerar percepções distorcidas sobre a política, comprometen-
do a qualidade da participação cidadã e, consequentemente, o fortalecimento da 
democracia.

A elaboração deste artigo parte do pressuposto de que a política está presente 
em todas as esferas da vida social, sendo um fenômeno essencial à organização 
das sociedades humanas. Pressupõe-se que a Ciência Política, como campo de 
conhecimento autônomo e interdisciplinar, fornece ferramentas analíticas funda-
mentais para a compreensão das estruturas de poder, das instituições e da ação 
coletiva. Outro pressuposto central é o de que a democracia, embora consolidada 
em muitas partes do mundo, ainda enfrenta sérios desafios relacionados à desi-
gualdade social, à desinformação, à apatia política e ao avanço de regimes autori-
tários. Nesse contexto, compreende-se que o conhecimento político não deve ser 
restrito a especialistas ou agentes do Estado, mas sim amplamente disseminado 
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entre os cidadãos, como base para a formação crítica, consciente e participativa.
A partir desses pressupostos, formula-se a seguinte hipótese central: o forta-

lecimento da cidadania ativa e da democracia depende diretamente do acesso ao 
conhecimento político e da valorização da Ciência Política como instrumento de 
leitura crítica da realidade. Com isso, subentende-se que a ausência de educação 
política favorece a alienação, o conformismo e a fragilização das instituições de-
mocráticas, enquanto sua presença potencializa a participação popular, a repre-
sentação legítima e o exercício pleno da cidadania.

Outra hipótese que orienta o artigo é a de que o ensino e a divulgação da Ci-
ência Política no ambiente educacional e nos espaços públicos contribuem para o 
desenvolvimento de uma cultura política mais sólida, plural e democrática. Dessa 
forma, este estudo pretende oferecer uma reflexão inicial que incentive o interesse 
pelo campo e promova uma maior compreensão dos desafios e potencialidades da 
política como instrumento de transformação social.

Ademais, vivemos em um cenário global caracterizado por intensas disputas 
políticas, polarizações ideológicas e avanço de discursos autoritários que amea-
çam direitos e liberdades fundamentais. Nesse contexto, a Ciência Política oferece 
ferramentas analíticas essenciais para compreender tais fenômenos, identifican-
do suas raízes históricas, seus desdobramentos institucionais e suas implicações 
sociais. A análise política, sustentada por categorias conceituais sólidas, permite 
avaliar criticamente as estruturas de poder e os modos de governança, bem como 
entender os mecanismos de dominação e resistência presentes em cada sociedade.

Este artigo tem como objetivo apresentar uma breve reflexão sobre os fun-
damentos da Ciência Política, abordando sua origem, seus principais conceitos e 
sua relevância para a formação cidadã. Embora o tema comporte múltiplas abor-
dagens e profundidades, optou-se por uma introdução acessível, que sirva como 
ponto de partida para estudos mais aprofundados. Trata-se de uma síntese volta-
da especialmente para estudantes, professores, profissionais de áreas afins e todos 
os interessados em compreender o papel da política nas dinâmicas sociais contem-
porâneas.

A metodologia adotada neste trabalho é de natureza qualitativa e bibliográ-
fica, baseada em revisão de literatura de autores clássicos e contemporâneos da 
Ciência Política. Essa abordagem permite reunir diferentes perspectivas teóricas, 
promovendo uma análise ampla, embora introdutória, dos temas abordados. O 
foco não está na produção de dados empíricos, mas na exposição e reflexão crítica 
sobre conceitos fundamentais que sustentam a disciplina. 

Posto isto, este artigo se propõe a ser um conjunto de notas introdutórias so-
bre os fundamentos da Ciência Política, apresentando, por meio de breves refle-
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xões, os conceitos essenciais que estruturam esse campo do saber. Longe de esgo-
tar a complexidade do tema, a proposta aqui delineada visa oferecer ao leitor uma 
aproximação inicial com os debates centrais da disciplina, instigando à curiosida-
de intelectual e ao aprofundamento posterior. Trata-se, portanto, de uma aborda-
gem sintética e reflexiva, que busca lançar luz sobre questões fundamentais como 
os sistemas políticos, as formas de governo, a participação cidadã e a importância 
da formação política crítica na atualidade, funcionando como porta de entrada 
para estudos mais amplos e especializados na área.

A ORIGEM E A EVOLUÇÃO DA CIÊNCIA POLÍTICA 
A Ciência Política, enquanto campo de saber sistematizado, tem suas raízes 

mais remotas na Antiguidade, quando pensadores buscavam compreender e or-
ganizar a vida em comunidade a partir de noções como justiça, poder, ética e 
governo. Embora a institucionalização da disciplina como ciência tenha ocorrido 
apenas no século XX, seu desenvolvimento teórico é muito anterior e está intrinse-
camente ligado à história do pensamento ocidental.

 Platão, à guisa de exemplo, em sua obra A República, já abordava a política 
como um meio para alcançar a justiça, propondo uma organização ideal da cidade 
fundamentada na razão e na divisão de funções sociais conforme a natureza de 
cada indivíduo (Platão, 2006). Aristóteles, discípulo de Platão, rompeu com a ideia 
do Estado ideal e propôs uma análise empírica dos regimes políticos existentes 
em sua época, classificando-os em formas puras e impuras de governo, como mo-
narquia, aristocracia e democracia, com base no interesse comum ou no interesse 
de poucos (Aristóteles, 2009). Para ele, o ser humano é um “animal político” por 
excelência, cuja realização se dá na polis.

Durante a Idade Média, a política foi fortemente influenciada pelo pensamen-
to teológico, sendo compreendida sobretudo a partir da autoridade divina. Contu-
do, com o Renascimento e o advento do pensamento moderno, a política começou 
a ser analisada de maneira mais laica e racional. Maquiavel foi um dos pioneiros 
dessa transição. Em O Príncipe, o autor florentino propôs uma visão realista do po-
der, desvinculada da moral religiosa, centrando-se na eficácia e na manutenção do 
governo como elementos essenciais da ação política (Maquiavel, 2008). Sua obra 
representou uma ruptura com a tradição filosófica clássica, ao tratar da política na 
condição de esfera autônoma da práxis humana, baseada na observação dos fatos 
e na lógica do poder.

 No século XVII, Thomas Hobbes, em Leviatã, introduziu a ideia do contrato 
social como base para a formação do Estado moderno, defendendo a necessidade 
de um poder soberano absoluto para garantir a ordem e a paz social frente ao es-
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tado de natureza, que ele descreveu como uma condição de guerra de todos contra 
todos (Hobbes, 2003). Rousseau, por sua vez, ao tratar também do contrato social, 
ofereceu uma leitura distinta, fundamentada na vontade geral como expressão da 
soberania popular e na busca pela liberdade civil como superação da desigualda-
de e da opressão (Rousseau, 2002). Esses autores forneceram os pilares conceituais 
para o surgimento das teorias modernas do Estado, do poder e da democracia.

Apesar da longa tradição de reflexões filosóficas e morais sobre a política, a 
consolidação da Ciência Política como disciplina científica ocorreu apenas no fi-
nal do século XIX e início do século XX, especialmente nos Estados Unidos e na 
Europa. Nesse período, o campo passou por um processo de institucionalização 
acadêmica, com a criação de departamentos universitários, revistas especializa-
das e associações científicas voltadas para o estudo sistemático dos fenômenos 
políticos. A fundação da American Political Science Association, em 1903, e da 
revista American Political Science Review, em 1906, são marcos importantes desse 
processo (Dahl, 2001). 

Nesse contexto, buscou-se separar a análise política da filosofia normativa, 
enfatizando métodos empíricos e o uso de modelos científicos. As ideais de Weber 
(2004) desempenham 77papel central na transição da política como filosofia para 
uma ciência social. Em sua célebre conferência “A política como vocação”, Weber 
definiu o Estado como a instituição que detém o monopólio legítimo da força, dis-
tinguindo entre ética da convicção e ética da responsabilidade como fundamentos 
da ação política (Weber, 2004).

No século XX, a Ciência Política expandiu-se e diversificou-se, incorporan-
do diferentes abordagens teóricas e metodológicas. A partir da década de 1950, 
o behaviorismo ganhou destaque nos Estados Unidos, promovendo uma virada 
metodológica voltada para a análise quantitativa de comportamentos políticos in-
dividuais, como o voto, a opinião pública e a participação. A obra de Easton (1970), 
que propôs um modelo sistêmico da política, representou um avanço importante 
na tentativa de tratar a política como um sistema autorregulado de entradas (de-
mandas e apoios) e saídas (decisões e políticas) (Easton, 1970). Em contrapartida, 
a partir da década de 1970, surgiram críticas à excessiva ênfase nos métodos quan-
titativos, dando origem a abordagens mais interpretativas e críticas, como a teoria 
crítica da Escola de Frankfurt, os estudos feministas, o institucionalismo histórico 
e o neomarxismo.

Hoje, a Ciência Política é reconhecida como um campo plural, que dialoga com 
outras disciplinas das ciê7ncias humanas e sociais, como a sociologia, a economia, 
o direito e a antropologia. Ela compreende subáreas como teoria política, política 
comparada, relações internacionais, políticas públicas e comportamento político. 
Segundo Bobbio, Matteucci e Pasquino (2007), a Ciência Política contemporânea 
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não apenas analisa o funcionamento das instituições políticas, mas também in-
vestiga os fundamentos normativos do poder, os mecanismos de dominação e 
resistência, as relações entre Estado e sociedade civil e os processos de construção 
da cidadania. Em um mundo cada vez mais globalizado, interdependente e ins-
tável, o conhecimento produzido pela Ciência Política torna-se fundamental para 
compreender os dilemas contemporâneos, como o crescimento da desigualdade, 
as mudanças climáticas, os fluxos migratórios, a ascensão de regimes autoritários 
e as transformações nas formas de participação e representação política.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA CIÊNCIA POLÍTICA
A compreensão dos conceitos fundamentais da Ciência Política é essencial 

para analisar criticamente as dinâmicas sociais e institucionais que compõem o 
campo político. Entre esses conceitos, destacam-se Estado, governo, poder, sobe-
rania, ideologia e cidadania, os quais se entrelaçam na construção do pensamento 
político e na prática social. O conceito de Estado é central na Ciência Política, pois 
representa a organização política soberana que detém o monopólio legítimo do 
uso da força dentro de um território determinado, conforme já definido por Weber 
(1994). 

O Estado é, portanto, a estrutura permanente que garante a ordem, a estabili-
dade e a legalidade em uma sociedade, sendo distinto do governo, que é a instân-
cia temporária encarregada de administrar o Estado por meio de mandatos defi-
nidos. O governo, como apontam Bobbio, Matteucci e Pasquino (2000), constitui o 
conjunto de instituições e autoridades que exercem o poder político em nome do 
Estado, sendo responsável por formular e executar políticas públicas, estabelecer 
normas e zelar pela manutenção da ordem. Já o poder é o elemento que permeia 
todas as relações políticas e se manifesta na capacidade de influenciar comporta-
mentos e decisões, seja por meio da persuasão, da autoridade ou da coerção. 

Para Dahl (2001), o poder político está intrinsecamente ligado à tomada de de-
cisões que afetam coletividades, e sua legitimidade é frequentemente derivada do 
consentimento dos governados. A soberania, por sua vez, refere-se à autoridade 
suprema do Estado sobre seu território e população, sem subordinação a qualquer 
outro poder. Rousseau (1999) defende que a soberania reside no povo, sendo ina-
lienável e indivisível, o que reforça a concepção democrática da autoridade estatal.

Outro conceito crucial é o de ideologia, que pode ser compreendida como um 
sistema de ideias, crenças e valores que orientam a ação política de indivíduos e 
grupos sociais. Segundo Althusser (1992), a ideologia é um instrumento de repro-
dução das condições materiais de existência, operando por meio de instituições 
como a escola, a igreja e os meios de comunicação. 
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Na perspectiva marxista, a ideologia é frequentemente vista como um con-
junto de representações que legitimam a dominação de uma classe sobre outra, 
mascarando as contradições sociais. Já para Mannheim (1962), é preciso distinguir 
entre ideologias “particulares”, que visam interesses específicos, e a “ideologia 
total”, que influencia a percepção de toda a realidade social. A cidadania, por sua 
vez, está relacionada aos direitos e deveres dos indivíduos em uma coletividade 
política. Marshall (1967) define a cidadania em três dimensões: civil, política e so-
cial. A dimensão civil refere-se aos direitos individuais e à igualdade perante a lei; 
a política, ao direito de participar da vida pública por meio do voto e do exercício 
de cargos; e a social, ao acesso a condições mínimas de bem-estar, como saúde, 
educação e trabalho. A efetivação da cidadania é uma condição para a consolida-
ção da democracia, pois permite que os indivíduos se reconheçam como sujeitos 
de direitos e deveres no espaço público.

As relações entre política e sociedade são complexas e se estabelecem por meio 
de instituições, normas, valores e práticas sociais que estruturam a vida coletiva. 
Para Bobbio (2000), a política é o espaço da mediação entre conflitos e interesses 
divergentes, sendo essencial à organização da convivência humana. A política não 
se limita ao funcionamento do Estado, mas permeia todas as esferas da vida social, 
incluindo as relações econômicas, culturais e simbólicas. 

Nesse sentido, a política é entendida como o processo contínuo de construção 
de consensos, disputas de poder e definição de rumos coletivos. A participação ci-
dadã, a liberdade de expressão, a pluralidade de ideias e o respeito às instituições 
são elementos fundamentais para a existência de uma sociedade politicamente 
saudável e democrática. Contudo, é necessário distinguir política de politicagem. 

Enquanto a política, conforme Arendt (2002), é a arte de conviver na diversi-
dade e buscar o bem comum por meio do diálogo e da deliberação, a politicagem 
refere-se ao uso distorcido e oportunista da atividade política em benefício pró-
prio ou de grupos restritos, desvirtuando seus princípios éticos e republicanos. 
A politicagem mina a confiança nas instituições e compromete a legitimidade do 
sistema democrático, pois transforma o exercício do poder em uma prática de in-
teresses particulares, marcada pela corrupção, clientelismo e manipulação. 

A crítica à distorção política se constitui em tema recorrente na pesquisa po-
lítica contemporânea, que alerta para os riscos de um esvaziamento da política 
como espaço de participação e transformação coletiva.
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SISTEMAS POLÍTICOS, FORMAS DE GOVERNO E A IMPOR-
TÂNCIA DA CIÊNCIA POLÍTICA NA FORMAÇÃO CIDADÃ 

A compreensão dos sistemas políticos e das formas de governo é essencial 
para a análise das dinâmicas de poder que estruturam as sociedades contemporâ-
neas. A democracia, o autoritarismo e o totalitarismo representam modelos distin-
tos de organização política, cada um com implicações profundas para a liberdade 
e a participação cidadã. 

Conforme Bobbio (2000), a democracia se caracteriza pela soberania popular, 
eleições livres e respeito aos direitos fundamentais, enquanto o autoritarismo, se-
gundo Linz (2000), concentra poder em um líder ou grupo restrito, limitando a 
oposição sem, no entanto, controlar totalmente a sociedade.

 Já o totalitarismo, como definido por Arendt (1951), busca o domínio absoluto 
sobre todas as esferas da vida, eliminando qualquer dissidência por meio de um 
aparato repressivo e ideológico. Essas formas de governo refletem diferentes graus 
de inclusão e repressão, influenciando diretamente a capacidade dos cidadãos 
de intervir nos processos decisórios. No que tange às estruturas de governo, o 
presidencialismo e o parlamentarismo se distinguem pela relação entre os poderes 
Executivo e Legislativo.

Segundo Lijphart (2012), o presidencialismo, adotado em países como os Es-
tados Unidos e o Brasil, separa rigidamente os poderes, com um presidente elei-
to diretamente, enquanto o parlamentarismo, presente em nações como o Reino 
Unido e a Alemanha, integra o Executivo ao Legislativo, com o primeiro-ministro 
dependendo da confiança do parlamento. 

Essa diferença impacta a estabilidade governamental e a eficiência na tomada 
de decisões, sendo o parlamentarismo frequentemente associado a maior flexibili-
dade em crises políticas (Linz, 1994).A participação política e a representação são 
pilares fundamentais para a legitimidade dos regimes democráticos. Para Dahl 
(1997), uma democracia plena exige não apenas eleições regulares, mas também 
ampla participação cidadã, incluindo mecanismos como plebiscitos, conselhos po-
pulares e movimentos sociais. A representação, por sua vez, deve assegurar que as 
demandas da população sejam efetivamente consideradas nas políticas públicas, 
evitando a distorção provocada por interesses particulares (Pitikin, 1967). Contu-
do, a crise de representatividade em muitas democracias contemporâneas, marca-
da pelo descrédito nos partidos políticos e pela ascensão de lideranças populistas, 
coloca em xeque a eficácia desses mecanismos (Mouffe, 2005).

Nesse contexto, a Ciência Política desempenha um papel crucial na formação 
cidadã, fornecendo instrumentos teóricos e metodológicos para uma compreensão 
crítica da realidade. Segundo Sartori (1987), o estudo sistemático das instituições, 
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dos comportamentos políticos e das ideologias permite aos indivíduos discernir 
entre discursos demagógicos e propostas consistentes, capacitando-os para uma 
atuação mais consciente na esfera pública.

Ademais disso, a Ciência Política contribui para a formação de cidadãos 
ativos, capazes de questionar estruturas de poder e engajar-se em processos de 
transformação social. Como argumenta Freire (1996), a educação política é um 
instrumento de emancipação, permitindo que os indivíduos superem a alienação 
e reconheçam seu potencial como agentes de mudança.

 A política, nessa perspectiva, não se reduz à mera administração do Estado, 
mas constitui um campo de disputa pelo projeto de sociedade, no qual a partici-
pação informada e crítica é condição essencial para a justiça social (Weber, 1919).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente reflexão buscou apresentar, de forma introdutória, os fundamen-

tos centrais da Ciência Política, abordando os principais sistemas políticos, formas 
de governo e o papel essencial dessa disciplina na formação cidadã. A análise 
demonstrou que compreender os conceitos de democracia, autoritarismo e totali-
tarismo, bem como as diferenças entre presidencialismo e parlamentarismo, é cru-
cial para que o cidadão possa exercer sua cidadania de maneira plena, consciente 
e crítica. 

A par disso, reforçou-se que a participação política e a representação são ele-
mentos estruturantes da vida democrática e que apenas com o engajamento da po-
pulação é possível sustentar instituições legítimas e promotoras de justiça social.

Ao longo do texto, destacou-se que a Ciência Política não se resume a um 
estudo teórico das instituições e regimes de governo, mas se configura como um 
campo do saber fundamental para a compreensão das relações de poder, dos pro-
cessos decisórios e das lutas sociais que atravessam a sociedade. 

Nesse sentido, ela contribui para o desenvolvimento de uma consciência críti-
ca e ativa, necessária à construção de uma democracia sólida e participativa. Rea-
firma-se, assim, que a política deve ser entendida não como um espaço exclusivo 
da classe dirigente, mas como uma prática cotidiana de todos os indivíduos inte-
ressados na transformação da realidade em direção a uma sociedade mais justa, 
plural e democrática.

Como sugestões para aprofundamento e continuidade da reflexão, indicam-
-se obras introdutórias de autores clássicos e contemporâneos da Ciência Política, 
como Norberto Bobbio, Giovanni Sartori, Hannah Arendt e José Murilo de Carva-
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lho, que oferecem bases teóricas sólidas sobre o Estado, a democracia, os direitos 
civis e a cidadania. 

A leitura crítica de textos constitucionais, documentos institucionais e estudos 
empíricos sobre a realidade política brasileira também são recomendadas como 
formas de ampliar o repertório e estimular uma visão mais engajada e transforma-
dora da política no cotidiano. 

Destarte, espera-se que contribua para despertar o interesse pela Ciência Po-
lítica como instrumento de leitura e intervenção no mundo.

Além das reflexões já apresentadas, é fundamental destacar que a influência 
da Ciência Política se estende para além da esfera governamental e institucional, 
alcançando diversos campos do saber e da prática social contemporânea.

 Em pesquisas atuais, sua presença é notável em áreas como a geopolítica, 
onde contribui para a análise das relações internacionais e dos conflitos de poder 
entre Estados; na educação, ao fornecer subsídios para a formação cidadã e para a 
compreensão das políticas públicas educacionais; na economia global, ao interpre-
tar os impactos das decisões políticas sobre os mercados e as dinâmicas de desi-
gualdade social; e até mesmo na área ambiental, ao estudar os interesses políticos 
envolvidos nas pautas climáticas.

Em epítome, essa interdisciplinaridade reforça a importância da Ciência Polí-
tica como um campo estratégico para compreender os desafios do mundo atual e 
construir respostas que considerem tanto a complexidade dos sistemas quanto as 
demandas sociais emergentes.
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Em primeiro lugar, nos Estados Unidos da América (EUA), o processo de 
escolha do presidente e vice-presidente da república não segue o mode-
lo de eleição direta praticado por muitas democracias ao redor do mun-

do. Ao invés disso, o país adota um sistema complexo conhecido como Colégio 
Eleitoral. Este sistema, criado pela Constituição dos EUA, em 1787, tem gerado 
debates ao longo dos anos, com alguns defendendo sua preservação e outros criti-
cando sua eficácia e a forma como pode distorcer a vontade popular.

Em última análise, no regime político estadunidense, o Presidente da Repú-
blica não é escolhido diretamente pelos votos da população, mas sim por meio de 
representantes eleitos pelos eleitores e que compõem o Colégio Eleitoral. Cada es-
tado possui um número de eleitores proporcional ao tamanho de sua população, 
com o total de votos eleitorais sendo 538. Para vencer a presidência, um candidato 
precisa obter a maioria dos votos no Colégio Eleitoral, ou seja, 270 votos.

Esse processo é uma forma de eleição indireta, onde os eleitores votam em de-
legados (ou eleitores) que, por sua vez, são responsáveis por escolher o presiden-
te. Embora o voto popular, ou seja, o voto direto dos cidadãos, seja realizado em 
cada estado, ele não tem efeito direto sobre a eleição do presidente. Em vez disso, 
ele determina quais candidatos os delegados do Colégio Eleitoral devem apoiar.

O Colégio Eleitoral foi estabelecido pelos fundadores da República Ameri-
cana como um compromisso entre uma eleição direta popular e a escolha pelo 
Congresso. 

Na época da fundação do país, existia uma desconfiança em relação ao povo 
em geral, que acreditava não estar suficientemente informado e preparado para 
tomar decisões políticas tão importantes como a escolha do presidente. Assim, op-
tou-se por uma eleição indireta, onde os eleitores escolhidos pelos estados seriam 
responsáveis pela escolha final.

O Colégio Eleitoral também foi pensado para equilibrar os interesses das di-
ferentes regiões e estados do país. Na época da sua criação, os estados menores 
temiam ser dominados pelos estados mais populosos, por isso, o sistema foi con-
cebido para garantir que os estados menores tivessem uma voz mais forte do que 
teriam em um sistema de voto popular direto.

Com o curso do tempo, o sistema de eleição indireta passou a ser alvo de crí-
ticas, especialmente em eleições onde o vencedor do voto popular não foi eleito 
presidente. Um dos exemplos mais notáveis disso ocorreu nas eleições de 2000, 
quando Al Gore, apesar de ter obtido mais votos populares do que George W. 
Bush perdeu a eleição devido ao sistema do Colégio Eleitoral, após uma disputa 
controversa no estado da Flórida. Outro caso similar aconteceu em 2016, quando 
Hillary Clinton recebeu mais votos populares que Donald Trump, mas foi derrota-
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da no Colégio Eleitoral, resultando em seu não reconhecimento como presidente.
Esses episódios geram discussões sobre a validade do Colégio Eleitoral e so-

bre a sua capacidade de refletir fielmente a vontade do eleitorado. Para muitos 
críticos, o sistema viola o princípio da igualdade de voto, pois a votação em alguns 
estados tem mais peso do que em outros, dada a forma como os votos eleitorais 
são distribuídos.

 Em estados com grande concentração de eleitores, como Califórnia e Nova 
York, os votos individuais têm um peso menor do que em estados menores, como 
Wyoming ou Vermont, que têm menos eleitores, mas proporcionalmente mais 
influência no resultado.

Conquanto as críticas, o sistema do Colégio Eleitoral também tem seus defen-
sores, que argumentam que ele garante a representatividade das regiões menos 
populosas, evitando que candidatos se concentrem apenas em áreas densamente 
povoadas, como grandes cidades. A distribuição desigual de votos no Colégio 
Eleitoral tem a vantagem de incentivar a diversidade de estratégias eleitorais, já 
que os candidatos precisam considerar as necessidades de estados com diferentes 
características econômicas e demográficas.

Ademais disso, a eleição indireta no sistema do Colégio Eleitoral pode funcio-
nar como uma rede de segurança contra possíveis fraudes e erros no processo de 
contagem de votos, uma vez que os delegados têm a liberdade, embora raramente 
a exerçam, de alterar sua escolha em casos excepcionais.

Nos últimos anos, houve discussões sobre a possibilidade de reformas no 
sistema eleitoral dos EUA. Alguns defendem a abolição do Colégio Eleitoral e a 
adoção de uma eleição presidencial direta, onde o presidente seria escolhido pelo 
voto popular nacional. Essa proposta tem ganhado apoio, principalmente em um 
contexto de crescente insatisfação com os resultados do sistema indireto.

Outros sugerem modificações mais sutis, como a adoção do sistema de “voto 
proporcional” no Colégio Eleitoral, onde os votos eleitorais seriam distribuídos de 
maneira proporcional aos votos populares em cada estado, em vez de o vencedor 
do estado levar todos os votos eleitorais. Embora tais reformas não tenham sido 
executadas até o momento, elas continuam a ser discutidas em vários círculos po-
líticos.

A eleição presidencial indireta nos EUA por meio do Colégio Eleitoral, é um 
dos sistemas mais singulares e debatidos no mundo democrático. Enquanto ofere-
cem um mecanismo de proteção para as regiões menos populosas, geram críticas 
por não refletirem diretamente a vontade do povo, como evidenciado pelos casos 
em que o candidato com mais votos populares não foi eleito.

Por final, o debate sobre a reforma e a abolição do sistema continua a ser um 
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tema importante na política americana, com implicações significativas para o fu-
turo da democracia naquela República.



33 A ONTOLOGIA DA CIÊNCIA 
POLÍTICA
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Preliminarmente, a ontologia da Ciência Política refere-se ao estudo das 
entidades e realidades que constituem o campo político. Ela se ocupa 
das questões fundamentais sobre o que é a política, quais são seus ele-

mentos essenciais e como os fenômenos políticos se relacionam e se organizam no 
mundo social. A ontologia política busca compreender as estruturas subjacentes à 
ação política, investigando tanto os conceitos teóricos quanto os objetos e as dinâ-
micas que configuram o universo político.

O vocábulo “ontologia”, originada da filosofia, trata da natureza do ser, ou 
seja, do estudo do que existe. Ao ser aplicada à Ciência Política, ela se propõe a 
identificar quais são os “seres” ou entidades centrais do campo político. Isso im-
plica questionar não apenas o que é a política, mas também quais são as suas ba-
ses, seus objetos de estudo e os princípios que governam a organização do poder 
e da autoridade dentro de uma sociedade. 

A ontologia da Ciência Política, portanto, transcende a mera descrição dos fe-
nômenos políticos para se concentrar na identificação das estruturas mais profun-
das que sustentam o campo político. A primeira tarefa da ontologia política reside 
em entender o que é a política enquanto fenômeno humano. A política pode ser 
vista como um conjunto de práticas, discursos, instituições e sistemas que buscam 
organizar a convivência social, distribuir poder, e resolver conflitos dentro de uma 
coletividade. 

A partir dessa definição, a ontologia da Ciência Política se depara com várias 
questões fundamentais: O que é o poder? O que são as instituições políticas? O 
que significa ser um agente político? Quais são os mecanismos e as dinâmicas que 
operam dentro de uma sociedade política? As respostas a essas perguntas não são 
simples nem unânimes. 

Dependendo da abordagem teórica adotada, a política pode ser entendida de 
diferentes maneiras. Para os teóricos clássicos da política, como Platão, Aristóteles 
e Maquiavel, o foco estava nas questões do governo, da justiça, da moralidade e 
da autoridade. Já para teóricos contemporâneos, como Max Weber, Karl Marx e 
Michel Foucault, a política é muitas vezes associada à análise do poder, das classes 
sociais e das relações de dominação.

No entanto, o desafio ontológico permanece o mesmo: entender o que consti-
tui a política e quais são suas condições de possibilidade. Para além das institui-
ções e das práticas observáveis, a ontologia política busca identificar as condições 
normativas e ontológicas que possibilitam a existência do mundo político. Por 
exemplo, a questão da legitimidade do poder é uma das questões centrais para a 
ontologia política. O que faz um poder ser considerado legítimo em uma socieda-
de? Como a autoridade política é reconhecida e aceita?
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Um dos conceitos centrais da ontologia da Ciência Política é o de poder. O po-
der pode ser visto de diversas formas: como uma capacidade de controlar recursos 
e tomar decisões, como uma relação social, e como uma estrutura difusa que per-
meia todas as esferas da vida social. A ontologia política tenta entender o poder 
não apenas em termos de suas manifestações concretas, como as instituições do 
Estado e os mecanismos de repressão, mas também em termos das suas condições 
de possibilidade e das suas estruturas subjacentes.

À guisa de exemplo, Max Weber concebia o poder como a capacidade de 
impor a vontade sobre outros, independentemente da resistência deles. Já Michel 
Foucault, em sua análise do poder, focou na sua difusão por toda a sociedade, 
sugerindo que o poder não está restrito a instituições específicas, mas se espalha 
por diversos mecanismos sociais e discursivos. A ontologia da Ciência Política, 
portanto, busca desvendar a natureza do poder e entender como ele se manifesta, 
como é exercido, e como ele se relaciona com outros aspectos da vida social, como 
a cultura, a economia e as práticas cotidianas.

 Outro aspecto central da ontologia da Ciência Política é a questão da identi-
dade política. A política não se dá apenas por meio de instituições ou práticas, mas 
também por meio de identidades coletivas, como nações, etnias, classes sociais, 
partidos e movimentos. A ontologia da Ciência Política se preocupa com a forma 
como essas identidades são construídas e mantidas, como se relacionam com os 
indivíduos e como se manifestam nas práticas políticas.

 Por conseguinte, a identidade política se configura em uma das entidades 
fundamentais no estudo da ontologia política. Ela é construída através de discur-
sos, símbolos, práticas e instituições que definem quem somos como membros de 
uma determinada coletividade política. A análise ontológica da identidade políti-
ca envolve entender como essas identidades são formadas, como se reproduzem 
ao longo do tempo e como se mantêm em relação ao poder e à dominação.

Uma das questões mais importantes na ontologia da Ciência Política é o con-
ceito de democracia. A democracia não é apenas um conjunto de regras ou um sis-
tema de governo, mas uma forma de organização política que está profundamente 
enraizada em valores e princípios éticos. A ontologia da democracia examina as 
condições que tornam possível a existência da democracia, as relações de poder 
que emergem nesse sistema, e como os princípios democráticos são sustentados 
na prática.

A democracia, como um ideal político, exige a participação ativa dos cida-
dãos, a igualdade de direitos e a garantia de que as decisões políticas sejam toma-
das de maneira inclusiva e representativa. A ontologia da democracia busca com-
preender os elementos que tornam essa participação possível, como a construção 
da opinião pública, a prática do debate político, e a representação de diferentes 
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grupos e interesses na esfera política.
Em epítome, a ontologia da Ciência Política se constitui em área fundamen-

tal para a compreensão das bases estruturais e das condições de possibilidade do 
mundo político.

 Por final, ao se concentrar nas questões do que é o poder, como ele é exercido, 
como as identidades políticas se constroem e se mantêm, e como as instituições 
políticas interagem com os indivíduos e com a sociedade, ela oferece uma compre-
ensão profunda e crítica das dinâmicas que moldam a vida política.



44 TEORIA GERAL DO ESTADO
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Em primeiro lugar, a Teoria Geral do Estado se configura como uma das 
subáreas fundamentais da Ciência Política, sendo responsável pela aná-
lise dos fundamentos e dos aspectos gerais do Estado, sua organização, 

funcionamento, papel e a relação deste com a sociedade. 
A Teoria Geral do Estado é uma disciplina que visa compreender a essência 

do Estado e as condições que permitem sua formação, manutenção e transforma-
ção ao longo do tempo. Dentro da Ciência Política, a Teoria Geral do Estado ocupa 
uma posição central, pois aborda questões relacionadas à autoridade, poder, so-
berania, normas jurídicas e a legitimidade das instituições que compõem o Estado 
moderno. 

Assim, este artigo tem como objetivo examinar a natureza e os principais con-
ceitos que constituem a Teoria Geral do Estado, discutindo suas origens, evolução 
e implicações no contexto político contemporâneo.

Outrossim, a Teoria Geral do Estado se dedica ao estudo dos conceitos funda-
mentais sobre o Estado, suas instituições, a organização política e social e os prin-
cípios que regem a convivência humana dentro de um território. Embora a Teoria 
Geral do Estado seja uma parte da Ciência Política, ela também se interliga com 
outras áreas do conhecimento, como a Filosofia Política, o Direito Constitucional 
e a Sociologia Política. A sua principal função é fornecer um quadro conceitual e 
teórico para compreender o Estado, suas formas de governo, e as relações entre os 
cidadãos e as autoridades públicas.

Historicamente, a Teoria Geral do Estado emerge com a necessidade de enten-
der a origem do poder político e as razões pelas quais certos grupos ou entidades 
detêm o direito de governar. Desde os primeiros filósofos políticos como Platão e 
Aristóteles, até os pensadores moderno como Hobbes, Rousseau e Kant, a reflexão 
sobre o Estado se concentra em duas questões centrais: a origem e a natureza do 
Estado e a relação entre o poder do Estado e os direitos e a liberdade dos indiví-
duos.

O conceito de Estado evolui ao longo dos séculos e, para entender sua forma 
moderna, é necessário remeter a algumas das principais correntes filosóficas e po-
líticas da história ocidental. No início da Filosofia Política, pensadores como Platão 
e Aristóteles discutiram o Estado a partir da ótica da ética e da justiça, buscando 
a melhor forma de organização política e a realização do bem comum. Platão, em 
sua obra “A República”, idealiza um Estado perfeito, em que a justiça se realiza 
por meio da divisão do trabalho e da especialização das funções. Aristóteles, por 
sua vez, vê o Estado como uma associação natural e sua finalidade é o alcance da 
felicidade dos cidadãos, para os quais a participação política é um dever moral.

Com o advento do pensamento moderno, a concepção de Estado sofre trans-
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formações significativas. A partir do século XVII, o conceito de Estado moderno 
começa a se consolidar com pensadores como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-
-Jacques Rousseau. 

Hobbes, em sua obra “Leviatã”, argumenta que, no estado natural, os seres 
humanos viviam em constante guerra, sendo necessária a formação de um poder 
absoluto para garantir a ordem e a segurança. Locke, por sua vez, propõe uma 
visão mais liberal, defendendo um governo limitado e a proteção dos direitos na-
turais dos indivíduos, como a vida, a liberdade e a propriedade. Rousseau, com 
seu “Contrato Social”, sugere que a origem do Estado está na vontade geral, na 
ideia de que a soberania reside no povo, e não em um governante ou na nobreza. 
O Contrato Social estabelece uma relação direta entre o indivíduo e o Estado, onde 
a liberdade do cidadão se realiza na submissão à vontade coletiva, ou seja, ao bem 
comum. 

Esses pensadores contribuem de maneira significativa para o desenvolvimen-
to da Teoria Geral do Estado, fornecendo as bases teóricas que sustentam o enten-
dimento da soberania, da autoridade política e da legitimidade do poder.

Destarte, para explicar o funcionamento do Estado e as relações de poder, 
destacam-se a soberania, a autoridade, a legalidade, o poder e a justiça. A seguir, 
são apresentados tais conceitos:

•	 Soberania: A soberania é um dos pilares da Teoria Central do Estado. Ela se 
refere à autoridade suprema e exclusiva do Estado dentro de seu território, 
tendo o poder de tomar decisões políticas e impor leis. A soberania pode 
ser interna, quando se refere ao controle do Estado sobre sua população, e 
externa quando se refere ao reconhecimento da independência do Estado 
em relação a outros Estados;

•	 Autoridade: A autoridade é o direito legítimo do Estado de governar e de 
impor suas normas sobre os indivíduos. A autoridade política não se ba-
seia apenas na força, mas na aceitação da sociedade, sendo o Estado visto 
como a fonte legítima de poder;

•	 Legalidade: A legalidade se refere à obediência às leis estabelecidas pelo 
Estado. Na teoria do Estado moderno, a legalidade é essencial para ga-
rantir a justiça e a equidade no relacionamento entre os governantes e os 
governados;

•	 Poder: O poder é a capacidade do Estado de exercer sua vontade sobre a 
sociedade, seja por meio da coerção, seja pela persuasão. O poder estatal 
pode ser exercido de maneira centralizada e descentralizada, conforme a 
organização política do Estado;

•	 Justiça: A justiça é um conceito central em toda a reflexão sobre o Estado. 
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Trata-se da busca pela distribuição equitativa dos recursos e pela aplicação 
imparcial das leis. O Estado deve garantir que seus atos sejam justos, ou 
seja, que respeitem os direitos dos indivíduos e busquem o bem-estar cole-
tivo.

A questão da legitimidade é um dos principais temas tratados pela Teoria Ge-
ral do Estado. Um Estado pode ser dotado de grande poder, mas sua capacidade 
de exercer este poder de forma eficaz depende de sua legitimidade. A legitimi-
dade do Estado é entendida como a aceitação de sua autoridade pelo povo e sua 
conformidade com princípios éticos e jurídicos. Em sociedades democráticas, a 
legitimidade é frequentemente vinculada ao consentimento dos governados, por 
meio de eleições livres e do respeito aos direitos humanos.

No século XX, pensadores como Weber e Rawls desenvolveram abordagens 
diferentes sobre a questão da legitimidade. Weber, por exemplo, distingue três ti-
pos de legitimidade: a tradicional (baseada na tradição e costumes), a carismática 
(baseada na liderança de uma figura carismática) e a legal-racional (baseada em 
normas jurídicas e burocráticas). Já Rawls, em sua teoria da justiça, defende um 
modelo de Estado que garanta a equidade e a justiça social, utilizando o princípio 
da “justiça como equidade”.

A relação entre o Estado e a sociedade é um tema fundamental na Teoria Ge-
ral do Estado. Ao longo da história, a natureza dessa relação tem sido objeto de 
intensos debates. Para os liberais, a função do Estado é proteger a liberdade dos 
indivíduos, limitando-se a garantir a segurança e a ordem, sem intervir excessiva-
mente na vida privada. Para os marxistas, por outro lado, o Estado é visto como 
um instrumento de dominação das classes dominantes, sendo necessária sua su-
peração para que se alcance uma sociedade sem classes.

Contudo, a maioria dos teóricos modernos considera que o Estado desem-
penha um papel fundamental na promoção do bem-estar social e na garantia de 
condições mínimas para que todos os cidadãos possam exercer suas liberdades 
de forma efetiva. O Estado moderno, portanto, não é apenas um órgão coercitivo, 
mas também um agente de justiça social e de proteção dos direitos humanos.

A Teoria Geral do Estado, como subárea da Ciência Política, tem um papel 
essencial na compreensão do funcionamento das instituições políticas e das rela-
ções de poder dentro da sociedade. Ao estudar o Estado, seus fundamentos, a so-
berania, a autoridade e a legitimidade, essa disciplina permite uma análise crítica 
das formas de governo e das possibilidades de organização política. Além disso, 
a reflexão sobre a relação entre Estado e sociedade é central para a construção de 
um modelo de Estado que seja capaz de garantir os direitos e as liberdades dos 
cidadãos, ao mesmo tempo em que assegura a ordem e a justiça social. 
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Em epítome, a Teoria Geral do Estado continua sendo um campo de estudo 
crucial para os cientistas políticos, filósofos e juristas, oferecendo as ferramentas 
teóricas necessárias para compreender a complexa realidade política contemporâ-
nea.



55 O PAPEL SOCIAL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



36
Estudos de ciência política I

2025

Capítulo 5
A

delcio M
achado dos Santos

Em primeiro plano, a Administração Pública, em sua essência, refere-se 
à gestão dos recursos do Estado com o intuito de atender aos interesses 
e necessidades da sociedade. Sua função não se resume à execução de 

políticas governamentais, mas abrange um papel muito mais profundo e amplo, 
de promoção do bem-estar social, da justiça e da equidade. 

O papel social da administração pública é, portanto, fundamental para a cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária. Esse papel vai além da implemen-
tação de serviços e políticas, envolvendo a atuação direta e indireta na qualidade 
de vida das pessoas, na garantia dos direitos fundamentais e no fortalecimento da 
democracia.

No entanto, o conceito de Administração Pública tem sido moldado ao longo 
dos anos, refletindo as mudanças sociais, políticas e econômicas das sociedades. 
No contexto contemporâneo, a administração pública não é apenas um ente 
burocrático e técnico, mas um mecanismo de transformação social. 

A sua função principal é a de atender às demandas da população, priorizan-
do as necessidades mais urgentes e promovendo uma distribuição equitativa de 
recursos e oportunidades. Esse conceito foi consolidado, sobretudo, a partir da 
Constituição de 1988 no Brasil, que colocou o cidadão no centro da administração 
pública, reconhecendo seus direitos e garantias.

A Administração Pública, no Brasil, conforme estabelecido pela Carta Magna, 
tem como base princípios fundamentais como a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade e a eficiência. Esses princípios são norteadores de um 
trabalho que deve ser voltado para o interesse público e o atendimento às neces-
sidades sociais. 

Contudo, a efetivação desses princípios vai além da simples aplicação de 
normas e regulamentos. A verdadeira administração pública social exige a busca 
incessante pela melhoria das condições de vida da população, considerando as 
diversidades regionais e as necessidades específicas de diferentes grupos sociais.

De outro vértice, em termos operacionais, a Administração Pública desempenha 
um papel social importante por meio de políticas públicas, que são ações e 
programas implementados pelo governo para atender às demandas coletivas da 
sociedade. Essas políticas podem englobar diversas áreas, como saúde, educação, 
segurança, infraestrutura, assistência social e meio ambiente. 

Cada uma dessas áreas tem um impacto direto na vida das pessoas e, por-
tanto, no seu bem-estar social. A saúde pública, por exemplo, é um dos pilares 
que garante à população o acesso a serviços de saúde de qualidade, essenciais 
para a manutenção da vida e a prevenção de doenças. Já a educação pública é 
um instrumento de transformação social, pois permite que as pessoas adquiram 
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conhecimentos e habilidades, promovendo a mobilidade social e a igualdade de 
oportunidades.

A Administração Pública se faz presente no campo da justiça social, ao garan-
tir que os direitos de todas as camadas da população sejam respeitados e protegi-
dos. Nesse sentido, a administração pública deve ser aguardada pelas políticas de 
inclusão social, atuando para que minorias e grupos vulneráveis tenham acesso 
aos mesmos direitos e oportunidades que os outros cidadãos. 

Isso inclui não apenas a defesa de direitos fundamentais, mas também a pro-
moção de ações afirmativas que busquem corrigir desigualdades históricas, como 
as que envolvem questões de raça, gênero e classe social. 

A promoção da igualdade de gênero, à guisa de exemplo, tem sido uma das 
bandeiras da administração pública, que, por meio de políticas de conscientização 
e de incentivos à participação feminina no mercado de trabalho e na política, bus-
ca reduzir as disparidades entre os sexos.

Outro aspecto relevante do papel social da administração pública é sua função 
de mediadora e facilitadora da participação cidadã. Uma administração pública 
eficaz deve criar canais de comunicação e de interação com a população, de forma 
a garantir que os cidadãos possam expressar suas demandas, opiniões e críticas. 

O processo decisório deve ser transparente e democrático, permitindo que a 
sociedade civil atue como fiscalizadora e colaboradora das políticas públicas. A 
participação social é, portanto, um dos pilares que sustentam o funcionamento de 
uma administração pública que busca atender aos reais interesses da população.

Ademais disso, a administração pública desempenha um papel crucial no for-
talecimento da democracia. A gestão pública deve ser voltada para a promoção 
da cidadania plena, garantindo que todos os indivíduos, sem exceção, possam 
exercer seus direitos de forma plena. Isso envolve o direito à educação, à saúde, à 
segurança, à liberdade de expressão e à participação política. 

Destarte, a Administração Pública se configura em veículo de promoção dos 
direitos humanos e da cidadania, assegurando que os governantes e a sociedade 
em geral ajam em conformidade com os princípios democráticos.

A Administração Pública, ao atuar com foco na equidade e no bem-estar so-
cial, contribui para a estabilidade social e econômica de uma nação. A distribui-
ção justa dos recursos e a promoção de condições adequadas de vida têm efeitos 
diretos na redução da pobreza e da desigualdade social. Isso se traduz em um 
ciclo virtuoso, em que a melhoria das condições sociais cria um ambiente mais 
favorável ao desenvolvimento econômico, gerando mais empregos, aumentando 
a produtividade e estimulando o crescimento econômico.

Contudo, para que a Administração Pública exerça efetivamente seu papel 
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social, ela precisa ser eficiente e transparente. A má gestão dos recursos públicos, 
o nepotismo, a corrupção e a ineficiência administrativa são obstáculos que 
comprometem a capacidade do Estado de atender às necessidades sociais. Portanto, 
a boa governança é essencial para o sucesso da administração pública. 

A execução de operações de gestão moderna, que priorizem a transparência, a 
responsabilidade e a prestação de contas à sociedade, é fundamental para a cons-
trução de uma administração pública que cumpra seu papel social.

Em um cenário globalizado, a administração pública deve estar atenta às mu-
danças e desafios globais, como as questões ambientais e os direitos humanos em 
um contexto internacional. O Brasil, por exemplo, é signatário de diversos acordos 
internacionais e, como parte desse compromisso, deve garantir a implementação 
de políticas públicas que respeitem o meio ambiente e promovam o desenvolvi-
mento sustentável.

 O papel social da Administração Pública, portanto, é também atuar dentro 
de um contexto global, levando em conta a interdependência dos países e as 
exigências da comunidade internacional.

Em epítome, o papel social da administração pública é essencial para a cons-
trução de uma sociedade mais justa, equitativa e democrática. Sua função vai além 
da gestão dos serviços públicos, abrangendo a promoção de direitos sociais, a re-
dução das desigualdades e o fortalecimento da cidadania.

 A Administração Pública deve atuar com eficiência, transparência e 
compromisso com o bem-estar coletivo, garantindo que as necessidades da 
população sejam atendidas de forma justa e igualitária. 

Por final, o êxito nesse papel depende não só da capacidade de gestão dos 
recursos públicos, mas também da participação ativa da sociedade, que deve cola-
borar na construção de um ambiente público mais justo e inclusivo.



66 GESTÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS
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A Gestão de Partidos Políticos se configura em subárea fundamental da 
Ciência Política, que envolve a administração estratégica e operacio-
nal das organizações políticas. Os partidos políticos desempenham 

um papel crucial em qualquer sistema democrático, pois são os principais instru-
mentos através dos quais os cidadãos articulam suas preferências, escolhem seus 
representantes e influenciam a formulação de políticas públicas. 

A gestão eficiente dos partidos políticos não se limita apenas à escolha de 
candidatos e à organização de campanhas eleitorais, mas abrange uma série de 
processos internos e externos que garantem a legitimidade, a coesão e a eficácia do 
partido em um cenário político dinâmico e competitivo.

Entretanto, antes de adentrar na gestão, faz-se mister compreender o papel 
central dos partidos políticos. Eles são fundamentais para o funcionamento das 
democracias modernas, pois servem como intermediários entre o Estado e a socie-
dade. São responsáveis pela agregação e representação dos interesses e valores de 
diferentes grupos sociais, pela articulação das demandas da população e pela for-
mulação de propostas de políticas públicas. Além disso, os partidos políticos têm 
o objetivo de conquistar e exercer o poder, seja através de eleições ou participando 
ativamente nos processos legislativos e executivos.

Destarte, a gestão interna de um partido político envolve uma série de aspec-
tos que garantem seu funcionamento eficaz e sua capacidade de se sustentar ao 
longo do tempo. Entre esses aspectos, destaca-se a estrutura organizacional do 
partido, que precisa ser clara e eficiente. A liderança partidária é um elemento 
chave nesse processo, sendo responsável por definir as estratégias e as diretrizes 
políticas. A gestão de recursos humanos dentro do partido também é vital, uma 
vez que o partido depende de militantes, filiados e voluntários para executar suas 
atividades.

Outro aspecto importante da gestão interna é a formação ideológica e pro-
gramática. Os partidos políticos devem investir na criação e manutenção de uma 
identidade ideológica que os diferencie no cenário político. Isso envolve não ape-
nas a formulação de um programa de governo, mas também a constante reflexão 
e atualização dos valores e princípios que guiarão suas ações. 

A gestão da comunicação interna e externa também é essencial, pois a forma 
como o partido se comunica com seus membros e com a sociedade pode impactar 
diretamente sua imagem pública e sua capacidade de mobilização.

Por conseguinte, a gestão eleitoral é, sem dúvida, uma das áreas mais visíveis 
da administração partidária, especialmente em períodos de campanha. 

Nesse contexto, a principal tarefa dos gestores partidários é planejar e execu-
tar uma estratégia que maximize a visibilidade e a relevância do partido diante 
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do eleitorado. Isso envolve a definição de candidatos, o planejamento de ações de 
campanha, a gestão de recursos financeiros e a mobilização de voluntários.

De outro vértice, a escolha de candidatos é um processo crucial, pois os indi-
víduos que representam o partido devem não apenas ser politicamente habilido-
sos, mas também possuir atributos que agradem e conectem com o eleitorado. A 
gestão financeira de campanhas eleitorais também é essencial para garantir que os 
recursos sejam alocados de maneira eficaz, evitando desperdícios e maximizar o 
impacto das ações. 

A captação de recursos, seja por meio de doações ou financiamento público, é 
uma atividade essencial para a sustentabilidade do partido, sendo importante que 
o processo seja transparente e ético.

A comunicação com os eleitores durante a campanha consiste em outra ati-
vidade fundamental da gestão eleitoral. O partido deve ser capaz de comunicar 
suas propostas de forma clara e persuasiva, utilizando todos os canais de mídia 
disponíveis, como rádio, televisão, redes sociais e eventos de rua. A gestão das 
redes sociais, em especial, tornou-se uma ferramenta indispensável para alcançar 
o eleitorado de maneira direta e personalizada.

Nos tempos atuais, a Gestão de Partidos Políticos enfrenta reptos significati-
vos. O crescimento das novas tecnologias e das mídias sociais alterou substancial-
mente a forma como os partidos se comunicam com os eleitores, criando ensejos, 
mas também desafios no que diz respeito à transparência, à segurança e ao con-
trole da informação.

Outrossim, a crise de representatividade e a crescente desilusão com os agen-
tes públicos e os partidos têm levado a um enfraquecimento da confiança nas ins-
tituições partidárias. Muitos eleitores têm se afastado dos partidos tradicionais, 
em busca de novas formas de representação política. Isso exige dos partidos uma 
gestão cada vez mais inovadora, transparente e conectada às demandas e expec-
tativas da sociedade.

Ademais disso, a internacionalização da política e a dinâmica das coalizões 
políticas exigem que os partidos não apenas gerenciam suas atividades em nível 
nacional, mas também se adaptem a contextos regionais e internacionais, muitas 
vezes em parceria com partidos de outros países.

A Gestão de Partidos Políticos é uma subárea da ciência política que requer 
uma abordagem multifacetada e estratégica. Compreende desde a administração 
interna das organizações partidárias até a execução de campanhas eleitorais bem-
-sucedidas. 

Em epítome, a exitosidade na gestão de um partido político não depende ape-
nas de um bom desempenho eleitoral, mas também da capacidade do partido de 
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se manter relevante ao longo do tempo, adaptando-se às mudanças sociais, eco-
nômicas e tecnológicas.

Por final, em um cenário político cada vez mais dinâmico, os partidos políticos 
precisam ser capazes de inovar, manter uma comunicação eficaz com os eleitores 
e liderar processos de transformação política, garantindo assim sua sobrevivência 
e relevância no longo prazo.



77 PROCESSO LEGISLATIVO
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Inicialmente, o processo legislativo é a sequência de procedimentos formais 
e estruturados que se seguem para a criação, modificação ou revogação 
de normas jurídicas, ou seja, leis. Esse processo é fundamental para o fun-

cionamento do Estado democrático de direito, pois garante a participação das di-
versas esferas de poder e da sociedade na elaboração das normas que irão reger a 
convivência social. 

No Brasil, o processo legislativo é regulamentado pela Constituição Federal, 
que define as competências dos diversos órgãos envolvidos na criação das leis, 
além de estabelecer as etapas que devem ser seguidas para que um projeto de lei 
seja aprovado e se torne efetivamente uma norma jurídica.

De outro vértice, o processo legislativo, em seu sentido mais amplo, refere-se 
à série de atos necessários para a criação de uma lei. A importância desse processo 
reside no fato de que ele visa assegurar a participação democrática dos diferentes 
poderes e dos cidadãos na elaboração de normas, evitando que a criação de leis 
seja feita de forma autoritária e sem a devida reflexão sobre suas implicações. 

Ademais disso, o processo legislativo oferece transparência e controle social 
sobre as ações do Estado, já que os projetos de lei são discutidos, em sua maior 
parte, de forma pública, com a possibilidade de participação de diversos segmen-
tos da sociedade.

Outrossim, o processo legislativo não é uma prática exclusiva do Brasil, mas 
sim um procedimento comum em diversos países democráticos, com algumas 
particularidades de acordo com o sistema político de cada nação. 

No caso brasileiro, ele se desenvolve dentro do sistema parlamentarista e do 
regime de separação dos poderes, o que significa que o Legislativo (Congresso 
Nacional) possui a principal responsabilidade pela elaboração das leis, embora o 
Executivo (Presidência da República) e o Judiciário também possam desempenhar 
papéis importantes nesse processo.

A Constituição Federal de 1988 estabelece diferentes formas de iniciativa le-
gislativa, ou seja, quem pode propor a criação, modificação ou revogação de uma 
lei. Essa iniciativa pode ser tomada por membros do poder legislativo, pelo Exe-
cutivo, pelo Judiciário, ou até mesmo por iniciativa popular.

No Brasil, o Congresso Nacional, composto pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, tem a prerrogativa de iniciar a maioria das propostas legis-
lativas. Os parlamentares podem apresentar projetos de lei, de emenda consti-
tucional, de lei complementar, entre outros tipos de proposições. Além disso, as 
comissões da Câmara e do Senado, assim como o presidente de cada uma dessas 
casas, apresentam competência para apresentar propostas legislativas.

Ao Presidente da República assiste a faculdade de iniciar o processo legislati-
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vo em diversas áreas, especialmente em matérias que envolvam a administração 
pública, a criação de cargos e funções, o orçamento e outros temas relacionados à 
sua competência. Além disso, o Executivo pode propor medidas provisórias, que 
são normas com força de lei, mas que precisam ser aprovadas pelo Congresso Na-
cional dentro de um prazo determinado.

Outro aspecto relevante do processo legislativo no Brasil é a possibilidade da 
população apresentar projetos de lei por meio da iniciativa popular. Para isso, é 
necessário que um número mínimo de cidadãos assine um abaixo-assinado, con-
forme previsto pela Constituição, para que o projeto seja levado à discussão no 
Congresso Nacional. Essa modalidade é uma forma de garantir que a sociedade 
tenha uma participação direta na criação das leis, principalmente em temas de 
interesse coletivo.

Após a apresentação de um projeto de lei, ele passa por várias fases de discus-
são e apreciação nas duas casas legislativas: a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal. O processo começa com a análise de mérito, onde os parlamentares dis-
cutem o conteúdo do projeto e suas implicações. Essa análise ocorre em diversas 
instâncias, desde as comissões até o plenário.

As comissões permanentes da Câmara e do Senado têm a função de analisar 
os projetos de lei com mais profundidade. Elas são compostas por grupos de par-
lamentares especializados em determinadas áreas (como Educação, Saúde, Justi-
ça, entre outras) e são responsáveis por realizar audiências públicas, discutir as 
propostas e emitir pareceres sobre elas. Esses pareceres, embora não vinculativos, 
influenciam as decisões no plenário.

O projeto de lei, após a aprovação nas comissões, segue para o plenário da 
casa onde foi inicialmente apresentado (Câmara dos Deputados ou Senado Fede-
ral). No plenário, o projeto será discutido pelos parlamentares, que poderão suge-
rir modificações. 

Em seguida, o projeto de lei será submetido à votação. Caso seja aprovado por 
maioria simples, ele segue para a outra casa legislativa, onde o mesmo processo 
de discussão e votação será realizado. Caso a outra casa proponha alterações, o 
projeto retorna à casa de origem para nova análise.

Depois de ser aprovado pelo Congresso Nacional, o projeto de lei é enviado 
ao Presidente da República, que pode sancioná-lo ou vetá-lo. Se o presidente san-
cionar a lei, ela será promulgada e entrará em vigor. Caso o presidente opte pelo 
veto, o projeto volta ao Congresso Nacional para que os parlamentares possam, se 
desejarem, derrubar o veto presidencial.

A sanção presidencial é um ato formal, pelo qual o Presidente da República 
concorda com o projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e o transforma 
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em uma norma jurídica. A sanção pode ser total ou parcial, ou seja, o presidente 
pode sancionar apenas parte do projeto de lei, se entender que algumas disposi-
ções são incompatíveis com a Constituição Federal ou com os princípios do or-
denamento jurídico. No entanto, o presidente não pode modificar o conteúdo do 
projeto, mas sim escolher entre sancioná-lo ou vetá-lo.

O veto presidencial consiste no ato de recusar o projeto de lei aprovado pelo 
Congresso. O veto pode ser total ou parcial. Quando o veto é total, o presidente 
recusa o projeto inteiro, e quando é parcial, o presidente recusa apenas algumas 
partes do projeto. O veto pode ser motivado por razões de inconstitucionalidade, 
de contrariedade ao interesse público ou de incompatibilidade com o orçamento. 

Quando o Congresso recebe o veto, ele pode decidir se o aceita ou o rejeita. Se 
os parlamentares derrubarem o veto, o projeto se torna lei, mesmo sem a sanção 
do presidente.

O processo legislativo é uma das bases do regime democrático e garante que 
as leis sejam elaboradas de forma transparente, participativa e refletindo os in-
teresses da sociedade. No Brasil, esse processo envolve uma série de etapas que 
buscam assegurar a ampla discussão das propostas e a adequada representação 
dos diversos segmentos sociais e políticos. 

Em epítome, ao longo desse processo, a Constituição Federal estabelece os di-
reitos e deveres de cada poder e instituição envolvida, tornando essencial a obser-
vância dos princípios constitucionais para que a legislação seja legítima e eficaz. 

Enfim, por meio desse processo, a sociedade participa ativamente da criação 
das normas que regulam sua convivência, fortalecendo o Estado de Direito e a 
democracia.



88 ESTUDOS DE DEFESA
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Os Estudos de Defesa emergem como um campo interdisciplinar essen-
cial para compreender as dinâmicas de segurança e proteção de um 
país, suas fronteiras, cidadãos e seus interesses estratégicos, tanto em 

tempos de paz quanto em situações de conflito. 
A defesa, enquanto conceito, transcende a mera utilização de forças militares 

e se expande para uma compreensão abrangente que envolve a gestão de crises, 
a diplomacia, a segurança cibernética e a proteção de infraestruturas críticas. Este 
artigo tem como objetivo apresentar uma visão geral dos principais elementos 
que compõem os estudos de defesa, abordando sua evolução histórica, as teorias 
subjacentes, às questões contemporâneas e a importância de um sistema de defesa 
robusto e adaptável.

Outrossim, definir o conceito de defesa é um desafio multifacetado, dada a 
natureza complexa e multidimensional do termo. Tradicionalmente, a defesa é 
entendida como o conjunto de medidas adotadas para proteger um país contra 
ameaças externas, sendo associada ao uso de forças armadas.

 No entanto, no contexto contemporâneo, a defesa envolve uma gama mais 
ampla de estratégias e políticas, que incluem a proteção cibernética, a segurança 
econômica e energética, e a prevenção de conflitos. A defesa, portanto, não se limi-
ta à simples resposta militar, mas também engloba ações preventivas e diplomá-
ticas, o fortalecimento da cooperação internacional e a construção de uma infraes-
trutura segura que permita ao país se manter resiliente frente a uma variedade de 
ameaças.

A defesa moderna, assim, é multidisciplinar, reunindo conhecimentos de 
várias áreas, como ciência política, relações internacionais, economia, engenha-
ria, direito e ciências sociais. A interação entre esses campos cria um espaço de 
estudo dinâmico e constantemente em evolução, onde novos desafios e cenários 
geopolíticos podem modificar a forma como a defesa é pensada e aplicada.

A história da defesa remonta à Antiguidade, com os primeiros exemplos de 
estratégias militares sendo registradas em civilizações como a egípcia, a grega e 
a romana. Contudo, os estudos sistemáticos de defesa como campo acadêmico 
começaram a se consolidar apenas no século XX, com o advento de conflitos glo-
bais, como a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, que provocaram transforma-
ções nas formas de entender e organizar a defesa nacional. O pós-Segunda Guerra 
Mundial viu a criação de novos mecanismos internacionais de segurança, como 
a Organização das Nações Unidas (ONU), que procurou prevenir conflitos e pro-
mover a estabilidade global.

O conceito de defesa, inicialmente limitado ao âmbito militar, passou a incor-
porar novas dimensões no decorrer do século XX, especialmente com a Guerra 
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Fria. O confronto ideológico e estratégico entre os blocos liderados pelos Estados 
Unidos da América (EU) e pela União das Repúblicas Socialistas Soviética (URSS), 
introduziu a ideia de “segurança nacional” e ampliou as esferas de defesa, in-
cluindo a diplomacia, a guerra econômica e a corrida armamentista nuclear. Ao 
longo dessa era, a teoria da dissuasão nuclear, que visava evitar o uso de armas 
nucleares por meio da ameaça de retaliação, tornou-se um pilar central da defesa 
de várias nações.

Com o fim da Guerra Fria, a geopolítica global sofreu mudanças significati-
vas, mas a necessidade de manter sistemas de defesa eficientes nunca deixou de 
ser um tema central para os países. 

O colapso da URSS e o surgimento de novos desafios, como o terrorismo in-
ternacional e os conflitos regionais, trouxeram à tona questões sobre a natureza 
da defesa no século XXI. Novas ameaças, como ataques cibernéticos proliferaram 
e questões como a segurança energética, e a proteção de infraestruturas críticas 
passaram a fazer parte integrante dos estudos de defesa.

O campo dos Estudos de Defesa é fundamentado por diversas teorias que 
buscam explicar e orientar as políticas e práticas de segurança. Uma das aborda-
gens mais importantes é a Teoria Realista, que tem suas raízes na ciência política e 
nas relações internacionais. O realismo, popularizado por estudiosos como Hans 
Morgenthau sustenta que os Estados, por sua própria natureza, buscam maximi-
zar seu poder para garantir sua sobrevivência, sendo a defesa uma das ferramen-
tas primordiais para alcançar esse objetivo. 

 Segundo essa teoria, as relações internacionais são vistas como uma luta pelo 
poder, onde a guerra e o uso da força militar são frequentemente inevitáveis, caso 
os interesses nacionais sejam ameaçados.

 Por outro lado, a Teoria Liberal, que também tem influências significativas 
nos estudos de defesa, destaca a cooperação entre os Estados, enfatizando que a 
guerra não é a única forma de resolver conflitos. Através de instituições interna-
cionais como a ONU, mecanismos como tratados de desarmamento e acordos de 
segurança coletiva, os liberais acreditam que a defesa pode ser alcançada por meio 
da cooperação e do fortalecimento de regimes internacionais de segurança.

Ainda, a Teoria da Segurança Humana, que emergiu no contexto da pós-
Guerra Fria, oferece uma perspectiva mais ampla ao sugerir que a segurança de 
uma nação não deve se limitar à proteção contra ameaças externas, mas deve 
abordar a segurança dos indivíduos dentro de suas fronteiras. Isso inclui não só a 
segurança física, mas também a proteção contra a pobreza, a fome, a discriminação 
e a violação de direitos humanos.

Essas teorias e outras abordagens alternativas formam a base para a constru-
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ção de políticas de defesa que sejam não apenas reativas, mas também proativas, 
considerando a natureza multifacetada das ameaças contemporâneas.

O século XXI trouxe novos desafios significativos para a defesa nacional e glo-
bal dos países. Entre os mais marcantes estão as ameaças cibernéticas, que têm o 
potencial de afetar a segurança de infraestruturas críticas e até mesmo de desesta-
bilizar nações inteiras. O aumento do uso de tecnologias digitais no cenário militar 
tem dado origem a novas formas de guerra, como a guerra cibernética, que não 
se limita ao uso de armas físicas, mas à manipulação de sistemas de informação, 
redes e dados.

Ademais disso, as questões ambientais, como mudanças climáticas e desas-
tres naturais, passaram a ser vistas como ameaças à segurança. O deslocamento 
forçado de populações devido a eventos climáticos extremos tem gerado novas 
dinâmicas de migração, o que pode gerar instabilidade regional e aumentar as 
tensões entre os países. O conceito de “segurança ambiental” tem sido cada vez 
mais incorporado nas políticas de defesa, refletindo a interdependência entre a 
segurança militar e a sustentabilidade ambiental.

A proliferação de armamentos, especialmente armas de destruição em massa, 
continua sendo uma das principais preocupações da sociedade internacional. O 
controle do armamento nuclear, químico e biológico, assim como a prevenção da 
disseminação de tecnologias militares para Estados ou grupos não estatais, per-
manece uma prioridade para as nações. Nesse contexto, a diplomacia desempe-
nha um papel fundamental na negociação de tratados e na mediação de disputas 
internacionais.

Outro repto significativo emana da emergência de novas formas de conflitos, 
como os conflitos híbridos, que combinam táticas convencionais e não convencio-
nais. Esses conflitos envolvem o uso de forças irregulares, propaganda, ciberata-
ques e outras formas de guerra psicológica, complicando a definição clara de uma 
guerra tradicional e a estratégia de defesa.

Os Estudos de Defesa são um campo dinâmico, que requer uma compreensão 
profunda de vários aspectos da política nacional e internacional, de segurança 
e das tecnologias emergentes. A defesa moderna não se limita apenas às ações 
militares tradicionais, mas envolve uma abordagem mais integrada, que leva em 
conta uma série de ameaças e fatores que vão além das fronteiras de um país. 

A evolução da teoria e da prática de defesa reflete as mudanças nas dinâmicas 
globais e na natureza das ameaças à segurança. Com os novos desafios, como a 
cibernética, o terrorismo e as questões ambientais, a defesa precisa ser repensada 
e adaptada de forma contínua para garantir a proteção e a estabilidade tanto dos 
Estados quanto de seus cidadãos.
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A área epistêmica dos Estudos de Defesa, assim, continua sendo essencial 
para a formação de políticas públicas eficientes, que possam responder de manei-
ra eficaz às ameaças em constante transformação, garantindo a segurança em um 
mundo cada vez mais interconectado e vulnerável às novas formas de risco.



99 REPRESENTAÇÃO E PROCESSOS 
ELEITORAIS
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Em primeiro lugar, a análise da Representação e Processos Eleitorais se 
configuram em faina central da Ciência Política, área epistêmica que se 
dedica ao estudo das relações de poder, dos sistemas políticos e das ins-

tituições que regulam a participação cidadã. 
No contexto da democracia, a representação política é o mecanismo funda-

mental pelo qual os cidadãos elegem seus representantes para tomar decisões em 
seu nome, nos diversos níveis de governo, seja local, estadual e federal. Já os pro-
cessos eleitorais são as ferramentas por meio das quais essa representação se con-
cretiza, permitindo que os cidadãos escolham seus governantes e parlamentares. 

Esse artigo busca analisar a importância desses dois conceitos, abordando 
suas inter-relações e o impacto que têm sobre o funcionamento das democracias 
contemporâneas.

A representação política é uma das características fundamentais das demo-
cracias modernas. Ela pressupõe a delegação de poder dos cidadãos para seus re-
presentantes eleitos, que, por sua vez, tomam decisões em nome da coletividade. 
Essa delegação de poder é uma consequência da complexidade das sociedades 
contemporâneas, nas quais a administração pública e as decisões políticas exigem 
conhecimentos especializados e uma organização que permita a implementação 
de políticas públicas eficazes.

A representação política, no entanto, não é um conceito simples e direto. Ela 
envolve, entre outros fatores, a ideia de legitimação do poder, que é alcançada 
por meio do processo eleitoral. A legitimidade de um representante depende não 
apenas do apoio popular, mas também da capacidade de atuar conforme os inte-
resses da população que representa, o que exige uma articulação constante entre 
representantes e representados.

Ao longo da história, a representação política foi alvo de diversas críticas. O 
conceito de representação, tradicionalmente, implica que os representantes ajam 
em nome de seus eleitores, mas é cada vez mais comum o questionamento sobre a 
real capacidade de representação dos políticos. O distanciamento entre as promes-
sas eleitorais e as ações concretas no governo, a falta de uma conexão direta com 
as demandas da população e a fragmentação do eleitorado são alguns dos desafios 
que afetam a qualidade da representação.

Em muitas democracias contemporâneas, observa-se uma crescente descon-
fiança em relação aos representantes políticos, o que pode levar a um enfraqueci-
mento da legitimidade das instituições políticas. Movimentos populares, a ascen-
são de novos partidos e a busca por formas de participação direta são respostas a 
esses problemas de representação, mas, ao mesmo tempo, esses fenômenos apre-
sentam novos desafios para a democracia representativa.
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Os processos eleitorais são os mecanismos formais por meio dos quais a re-
presentação política se materializa. Eles envolvem uma série de etapas e normas 
que regulamentam o direito de votar e ser votado, além de definir os procedi-
mentos para a escolha dos governantes e legisladores. A forma como os processos 
eleitorais são estruturados têm um impacto significativo no tipo de representação 
que se estabelece e nas dinâmicas políticas do país.

Os sistemas eleitorais podem ser classificados em majoritários, proporcionais 
e mistos, e cada um deles possui características que influenciam a composição do 
governo e do parlamento. No sistema majoritário, como o utilizado no Brasil, para 
a eleição do Presidente da República e dos governadores, o candidato mais votado 
é eleito, o que pode gerar uma distorção entre os votos recebidos e a representati-
vidade no governo. Esse sistema tende a favorecer os partidos maiores e pode re-
sultar em maior estabilidade governamental, mas também pode excluir minorias.

Por outro lado, os sistemas proporcionais, como o utilizado para as eleições 
legislativas no Brasil, buscam garantir uma representação mais fiel à distribuição 
dos votos entre os partidos. Nesse sistema, a alocação de cadeiras no parlamento é 
proporcional à quantidade de votos recebidos pelos partidos e coligações, permi-
tindo que partidos menores ou que representam grupos minoritários tenham voz 
na formação do governo.

A escolha entre sistemas majoritários e proporcionais tem implicações dire-
tas sobre o comportamento dos eleitores e dos partidos. Os sistemas majoritários 
tendem a induzir os partidos a formar coalizões, enquanto sistemas proporcionais 
podem favorecer a fragmentação partidária. A forma como as eleições são organi-
zadas afeta o tipo de campanha que os candidatos fazem e a relação que estabele-
cem com os eleitores. No sistema majoritário, à guisa de exemplo, os candidatos 
tendem a se concentrar nas preferências de uma maior parcela da população, en-
quanto no sistema proporcional há maior incentivo para representar grupos espe-
cíficos, mas menos numerosos.

A relação entre os partidos políticos e a representação é crucial para a com-
preensão do funcionamento dos processos eleitorais. Os partidos desempenham 
um papel essencial na organização do sistema político e na mediação entre os ci-
dadãos e o poder político. Eles são os veículos pelos quais as diferentes demandas 
sociais se traduzem em propostas políticas e, portanto, na construção da represen-
tação política. 

Ademais disso, os partidos são essenciais para a formação de governo, pois 
são eles que indicam os candidatos para os cargos públicos e, muitas vezes, for-
mam alianças durante o processo eleitoral para garantir a eleição de seus repre-
sentantes.
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Em sistemas eleitorais majoritários, a formação de governo geralmente ocorre 
de maneira mais rápida e simples, com o partido vencedor assumindo o poder 
sem necessidade de grandes alianças. Em sistemas proporcionais, como no Brasil, 
a formação de governo tende a ser mais complexa e dependente de coalizões en-
tre partidos, o que pode gerar um governo com maior diversidade de interesses e 
propostas, mas também mais instável.

A fragmentação partidária, com a proliferação de partidos políticos, tem sido 
um fenômeno crescente nas democracias contemporâneas, principalmente em pa-
íses com sistemas eleitorais proporcionais. Esse fenômeno pode tornar a formação 
de coalizões mais difícil e afetar a governabilidade. Por outro lado, a existência 
de muitos partidos pode ser vista como uma forma de ampliar a representação, 
oferecendo aos eleitores uma gama mais ampla de opções e a possibilidade de ex-
pressar suas preferências de maneira mais fiel.

A análise da Representação e dos Processos Eleitorais não se limita apenas a 
entender como os votos se traduzem em cadeiras no parlamento ou no governo. 
É fundamental refletir sobre a qualidade democrática dos sistemas eleitorais e re-
presentativos. A qualidade da democracia está diretamente ligada à capacidade 
do sistema eleitoral de garantir que as preferências dos cidadãos sejam refletidas 
de maneira justa, que as decisões tomadas pelos representantes estejam em conso-
nância com os interesses e os direitos da população.

Uma das questões que afeta a qualidade da representação é a participação 
política dos cidadãos. Os sistemas eleitorais que favorecem a participação ativa e 
engajada da população tendem a resultar em uma representação mais robusta e 
mais próxima das necessidades da sociedade. 

Entretanto, faz-se mister colimar que a participação não se dá apenas por meio 
do voto, mas também por meio da participação em movimentos sociais, na pres-
são sobre os representantes e no acompanhamento da gestão pública. A demo-
cracia representativa precisa ser constantemente alimentada por uma cidadania 
vigilante e participativa.

O acesso à informação é outro ponto crucial, em um cenário democrático ide-
al, os eleitores devem ter acesso a informações claras e transparentes sobre os can-
didatos, suas propostas e as políticas públicas que defendem. O acesso limitado à 
informação pode distorcer o processo eleitoral e levar a uma representação menos 
fiel aos desejos e necessidades da população.

A Representação e Processos Eleitorais se constituem em subárea fundamen-
tal da Ciência Política, porquanto forma a espinha dorsal da democracia represen-
tativa. A qualidade da representação política está intimamente ligada à estrutura 
e ao funcionamento dos processos eleitorais, que por sua vez influenciam a gover-
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nabilidade e a estabilidade das instituições democráticas. Embora os sistemas elei-
torais não sejam perfeitos, é por meio deles que os cidadãos têm a oportunidade 
de expressar suas preferências e de influenciar a política pública. 

Em epítome, a análise crítica desses processos é essencial para a construção de 
democracias mais inclusivas, justas e eficientes.




